
II. MEDIDAS NAS 
ÁREAS MONETÁRIAS, 
FINANCEIRA E DE CRE-
DITO 

I - Limitação dos Em-
préstimos do Sistema Fi-
nanceiro ao Setor Público 

O Banco Central passará 
a fixar limites periódicos 

para a expansão das opera-
ções de crédito ao setor pú-
blico, devendo os percen-
tuais de crescimento guar-
dar estreita compatibilida-
'de com o programa de re-
dução do déficit público. 

2 - Estabelecimento de 
Piso Minimo de Encargos 
nas Operações de Crédito 
á Financiamento de Enti-
dades Públicas Federais 

Fica vedado ás entidades 
públicas federais, de qual-
quer natureza, realizar ou 
alocar recursos a opera-
ções de empréstimo ou a 
qualquer outra modalidade 
de financiamento, cujos en-
cargos sejam inferiores 
àqueles fixados para a 
agricultura e para a peque-
na e média empresa. 

3 - Redução Gradativa 
do Subsidio nas Operações 
de Crédito Rural e Agro-, 
industrial 

O crédito rural e agroin-
dustrial ficarão sujeitos a 
juros de 3% a.a. e 5% a.a., 
respectivamente, e à corre-
ção monetária equivalente 
aos seguintes percentuais 
da variação das ORTN. 

1983 1984 	A partir 
de 1985, 
inclusive 

- nas áreas da 
Suciam, Sudene, 
Vale do Jequiti- 
nhonha (MG) e 
E s p l• 
ritoSonto: 	70% 80% 	90% 
- nos demais 

85% 95% 	100% 

Tais parâmetros serão 
utilizados também nos pro-
gramas especiais. exceto 
quanto à correção monetá-
ria incidente nos créditos 
do' Polonordeste, Prohidro, 
Projeto Sertanejo, Proca-
nor, Probor (nas áreas da 
Sudam, Sudene. Vale do Je-
quitinhonha - MG e 
Espirito Santo) e Polama-
zônia, que ficará limitada 

grama de estabilização 
'econômica. , 

A primeira 'tarefa desse 
programa consistiu na fi- 

!

xação de superávit comer-
ciai compatível, com o in-
gresso esperado de recur-
sos externos. O déficit em 

(transações correntes esta-
rá limitado a US$ 8,9 bi-
lhões, contra US$ 14,5 bi-
lhões em 1982. Dada a rigi-
' dez da pauta de serviços, 
tal redução só será alcan-
çável se se conseguir obter 
;uni saldo comercial de US$ 
18,0 bilhões. 
¡ Constatou-se, desde o 
;início, certo ceticismo 
!quanto ao atingimento des-
ta meta. Porém, os resulta-

kdos até agora obtidos indi-
-,earn.:a possibilidede con-

«etre de alcance desse ob-
jetivo. Até maio, registrou-
se um superávit acumula-
do da balança comercial de 
'US$ 2,0 bilhões, apesar do 
desempenho mais fraco do 
inicio do ano. 

A balança comercial pas-
sou a registur saldos cres-
centemente superavitários 
- notadamente após a ma-
xidesvalorização de 30% da 
taxa de câmbio -, até alia- 
gir 

U
, em maio, o 

de S$ 880 bilhões
superávit
. 

Esse programa de esta-
bilização, para ser bem su-
cedido, exigiu a adoção de 
uma estratégia paralela de 
ajustamento interno. 

Medidas para 
cada área 

As considerações gerais do CMN 
. Depois da reunião de on-
tem, o Conselho Monetário 
Nacional emitiu longo do-
cumento, dividido em qua-
tro capítulos: 1) Considera-
ções gerais; 2) Medidas 
nas áreas monetária, fi-
nanceira e de crédito; 3) 
Medidas na área tributá-
ria; e 4) Medidas a favor do 
Nordeste. 

Eis a integra do docu-
mento do CMN. 
I. CONSIDERAÇÕES GE-
RAIS 

A politica económica 
brasileira, nos anos mais 
recentes, tem-se orientado 
no sentido de consolidar o 
processo de ajustamento 
interno às condições adver-
sas da conjuntura econômi-
ca internacional. 

Neste contexto, e coeren-
te com a estratégia traçada 
desde o inicio deste gover-
no, a política económica 
continua a estimular prio-
ritariamente os setores 
agropecuário, energético e 
de exportações. 

O principal obstáculo ao 
nosso crescimento tem sido 
o desequilíbrio do balanço 
de pagamentos, agravado, 
nos últimos dois anos, por 
fatores externos bastante 
conhecidos. 

Na tentativa de sanear as 
contas externas, concebeu-
se, ao longo dos últimos 
anos, um conjunto de medi-
das cujos resultados têm si-
do bastante satisfatórios, 
principalmente se conside-
rado o cenário desfavorá-
vel da economia mundial. 

Em 1980, mesmo com o 
desproporcional aumento 

1  dos preços do petróleo im-
portado, o desempenho ex-
celente das exportações 
evitou que o déficit comer-
cial se ampliasse com rela-
ção ao verificado em 1979 
(US$ 2,8 bilhões). 

Em 1981, registrou-se ex-
pressivo superávit da ba-
lança comercial (US$ 1,2 
bilhão), a despeito da que-
da de 7,4% nos preços mé-
dios de nossas exportações 

do acréscimo de 13,2% 
nos preços das importa-
ções. 	• 

Já em 1982, as exporta-
ções globais totalizaram 
US$ 20,2 bilhões, contra 
US$ 19,4 bilhões das impor-
tações, proporcionando, 
portanto, um superávit da 
ordem de US$ 800,0 mi-
lhões, bastante significati-
vo, aliás, se considerados o 
acentuado declínio dos pre-
ços internacionais- de - porp-
sos produtos, as dificulda-
des vividas por importan-
tes parceiros comerciais e 

aumento das práticas 
protecionistas. 

A prioridade conferida 
ao setor energético é obvia. 
A produção doméstica de 
energia constitui - junta-
mente com as exportações 
e ,a agricultura - esforço 
prioritário dentro da estra-
tégia governamental de re-
duzir a dependência exter-
na. 

Quando, ao final de 1979, 
o Brasil se dispôs a atingir 
uma produção interna de 
500 mil barris diários, pou-
cos acreditaram nesta pos-
sibilidade. No entanto, a 
produção já atingiu 330 mil 
e deverá chegar aos 400 mil 
barris até o final do ano. 

Paralelamente, como 
fruto de uma política de 
preços realista, o consumo 
de, combustível vem cain-
do, com substituição por 
fontes alternativas domés-
ticas. Diminuiu, com isso, 
a participação do petróleo ,  
no balanço de pagamentos. 

Dentro desse processo de 
substituição, há que se des-
tacar o Proálcool, cuja pro- 

dução já equivalia, em 
1982, a 83 mil barris/dia de 
petróleo. Com  os investi-
mentos já efetivados, está 
garantido o objetivo de 
substituir, em 1985, o equi-
valente a 118 mil barris/dia 
de petróleo. 

Com relação ao carvão, o 
êxito do programa não dei-
xa margem a dúvidas. E 
certo que este ano se atingi-
rá produção duas vezes 
maior que a de 1979. 

O mesmo ocorreu com a 
energia elétrica, cuja pro-
dução este ano superará 
em 40% a de 1979. Simulta-
neamente aos investimen-
tos em curso (Tucuruí, Ital. 
pu, etc.), o governo vem in-
vestindo fortemente na 
criação de redes de distri-
buição e transmissão de 
energia, além de garantir a 
substituição de óleo com-
bustivel por energia. elétri-
ca. 

Somados estes e outros 
programas de substituição 
de energia, a importação 
líquida de petróleo terá bai-
xado de 997 mil barris/dia 
em 1979 para 570 mil bar-
ris/dia em 1982. 

A agricultura constitui '  
outra prioridade perma-
nente do Governo. O'cresci-
mento desse setor tem pos-
sibilitado a eliminação, tilo 
rapidamente quanto 
possível, da escassez de ali-
mentos, a geração de exce-
dentes exportáveis e a 
substituição de importa-
ções. 

Os resultados têm sido 
encorajadores. No seu con. 
junto, as lavouras cresce-
ram a uma média de 8,2% 
ao ano, desde 1979 até o cor-
rente ano-- taxa esta bem 
superior á média histórica 
do setor (3,8%). 

As principais lavouras de 
exportação cresceram sig- 
nificativamente no perlo.' 
do: cacau, 3%; soja, 10%; 
café, 3,8%; laranja, 8,3%. 
Nas lavouras de substitui-
ção de importação, 
destaca-se a evolução da 
cana-de-açúcar, com cres-
cimento médio anual de 
11%. Para o consumo inter-
no, os três principais itens 
do consumo diário brasilei-
ro - arroz, feijão e milho 
- crescerem as taxas mé-
dias de 5,7%, 7,3% e 10,9%, 
bem acima, por tanto, do 
crescimento do consumo. 

O último indicador dis-
ponível para a evolução 

...globaldas lavouras (nkarÇo 
de 1983) mostra um cresci: 
mento de 1 3 , 2 %. 
Subtraindo-se a produção 
cafeeira deste cômputo, a 
previsão de evolução das 
lavouras é de aproximada-
mente 7%. 

Estes números demons-
tram o acerto da política 
económica adotada nestes 
últimos quatro anos. 

No entanto, já a partir do 
segundo semestre do ano 
passado, era • notório-  o 
agravamento da crise fi-
nanceira vivida particular-
mente pelos países em de-
senvolvimento. O clímax 
da crise foi atingido em se-
tembro daquele ano, quan-
do países da América Lati-
na se viram na impossibili-
dade de saldar seus paga-
mentos externos. Concomi-
tantemente, houve uma pa-
ralisação completa dos flu-
xos de capital para os 
países em desenvolvimen-
to. 

Como é do conhecimento 
de toda a sociedade, a crise 
internacional motivou a re-
dução significativa do fi- 
nanciamento externo ao 
Brasil e, por conseqüência,' 
a necessidade de um pro- 

} , n 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DAS LAVOURAS 
(1979/83) 

Taxa de 
Crescimento lndke 1983 

EspElfkação (médio anual, 
Ism %) 

(1978= 100.0) 

Lavouras 6,2 . 135,0 
Principais lavouras de Exportação 

- Cacau 2,90 ) 	• 112,1('I 
- Café 3,6 119,3 
- Fumo 2,7 114,2 
- Laronlo 8,3 150,0 
- Sola 10,0 , 	161,0 

Principais Lavouras Substitutivas 
de Importação 
- Cana-de-açúcar 10,6 165,5 
- Trigo ' 0,0 100,0 

Principais Lavouras para Consumo 
Interno 
- Arroz 5,7 131,9 
- Folião 7,3(') 132,6(') 
- Modloca -1,0 94,9 
- Milho 10,9 167,7 

FONTE: FGV • Seplon/PR 
NOTA: (1) Parlado 79/82 

CONSUMO, IMPORTAÇÃO LIQUIDA E PRODUÇÃO 
NACIONAL DE PETRÓLEO 

103  BPD 

Ano' Produção Consumo Importação 
, 	Liquida 

1978 166 1.068 1 	870 
1979 171 1.112 997 
1980 188 1.086 877 
1981 220 1.052 776 
1982 - 267 1.017 736 
1483 360 930 570 

FONTE: MME/Anglisa dos Programas de Energia • Minas 

COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
,,, Saldo = Perlado Exportação() ) imPortoçeo- (1).(2) 

1979 15.244 18.084 .2.840 
1983 20.132 22.955 -2.823, 
1981 20.293 22.901 1.202 
1982 20.105 	- 19.397 778 
Jon-Mai/19831') 8.434 6.319 2.115 

(•) Estimativa preliminar.  

2 - Antecipação do Impos-
to de Renda das Institui-
ções Financeiras 

As instituições financei-
ras, que obrigatoriamente 
encerram seu balanço em 
31 de dezembro, a partir de 
19 de julho de 1983 deverão 
efetuar recolhimentos 
mensais, a titulo de anteci-
pação do Imposto de Renda 
devido na declaração de 
rendimentos de 1984. O re-
gime de antecipação já 
existe hoje para as pessoas 
físicas (Imposto de Renda 
na fonte e carnê-leão) e pa-
ra as pessoas jurídicas que 
encerram seu exercício so-
cial anteriormente a 31 de 
dezembro. A antecipação 
ora criada para as institui-
ções financeiras será cal-
culada à base de 1/12 do 
imposto devido no 
exercício anterior e será 
recolhida ao final de cada 
um dos meses de julho a de-
zembro. De janeiro até a 
data da entrega da declara-
ção serão recolhidos duodé. 
cimos, a exemplo do que se 
faz atualmente, pelo valor 
das antecipações que este-
jam sendo recolhidas. 
3 - Diferimento dos Efei-
tos da maxidesvalorização 
do Cruzeiro 

Coloca-se à disposição 
das pessoas jurídicas al- 
cançadas pelos efeitos da 
variação cambial a possibi-
lidade de registrarem o au-
mento das obrigações em 
moeda estrangeira, que ex-
ceder o limite da variação 
da ORTN, de acordo com a 
destinação dos recursos 
que originaram essas obri. 
gações. A sua opção, o con-
tribuinte poderá computar, 
total ou parcialmente, o va-
lor decorrente desse au-
mento como despesa ope-
racional do exercício, ou 
registrá-lo como custo dos 
bens do ativo imobilizado 
ou, ainda, diferi-lo para 
posterior amortização. 
4 - Adicional do Imposto 
de Renda na Fonte sobre 
Rendimentos de Capital 

A fim de atender a despe-
sas com adversidades cli. 
máticas (secas no Norte e 
Nordeste e enchentes no 
Sul do País), que não po-
dem ser supridas com os 
atuais recursos do Tesouro, 
será instituído, até o final 
do ano, um adicional de 
10% sobre o valor da reten-
ção, pela fonte pagadora, 
relativa a rendimentos su-
jeitos á incidência do Im-
posto de Renda que consti-
tuir antecipação do impos-
to devido na declaração. 
Não serão atingidos por es-
se adicional os rendimen-
tos do trabalho, os juros 
das cadernetas de poupan-
ça, os rendimentos pagos 
por pessoas jurídicas e so-
ciedades civis prestadoras 
de serviços profissionais e 
os rendimentos decorren-
tes de operações de aquisi-
ção e transferência, a curto 
prazo, de títulos ou valores 
mobiliários. 
5 - Imposto de Renda na 
Fonte sobre Importâncias 
Pagas a Sociedades Civis 
Prestadoras de Serviços 
Profissionais 

As importâncias pagas 
ou creditadas por pessoas 
jurídicas, como remunera-
Cão por serviços prestados 
s sociedades civis de pres-

tação de serviços relativos 
ao exercício de profissão 
legalmente regulamenta-
da, sofrerão uma incidên-
cia de Imposto de Renda na 
fonte, à alíquota de 3%, 
considerado como anteci-
pação do imposto devido na 
declaração da beneficiária. 
A medida visa a estabele-
cer tratamento parecido 
com o que é hoje dispensa-
do aos rendimentos recebi-
dos por pessoa física de ou-
tra pessoa física, em decor-
rência da prestação de ser-
viços profissionais (Carnê 
leão), e semelhante ao tra-
tameto dado aos rendimen-
tos da mesma natureza pa-

- Grand., Sonos: 50% gos ou creditados por pes- 
Médios Bancos: 	 45% soas jurídicas a pessoas 

- Pequenos Bancos: 	36% físicas. (Taxa atual 	 = 45%) 
(Taxo atual 	 = 40%) 6 - Redução do Imposto de 
(Taxo atual 	 = 36%) Renda na Fonte sobre os 

Rendimentos do Trabalho 
Nos bancos de investi- Visando a tornar menos 

mentos, o percentual dos oneroso o Imposto de Ren-
depósitos compulsórios, in- da na fonte sobre os rendi-
cidente sobre os depósitos a mentos do trabalho, princi-
prazo, será elevado de 5% palmente os das pessoas de 
para 10%. menor renda, será reajus-
III. MEDIDAS NA ÁREA tada a tabela de incidência 
TRIBUTÁRIA desse imposto, elevando-se 
1 - Imposto de Renda na o valor das classes de ren-
Fonte sobre Rendimentos dimentos em cerca de 30%, 
Auferidos em Operações no a partir de 19 de julho de 
Mercado Aberto 1983. Os limites de isenção 

A partir de 19  de julho de das tabelas vigentes pas-
1983, as pessoas físicas e sam de Cr$-111.000,00 (tra-
jurídicas não financeiras balho assalariado) e Cr$ 
que auferirem ganhos em 37.000,00 (trabalho não as-
operações de aquisição e salariado) para, respecti-
subseqüente transferência, va m ente, Cr; 144.000,00 e 
a curto prazo, de títulos ou Cr$ 48.000,00. Serão tam-
valores mobiliários, sofre- bém acrescentadas mais 
rio uma incidência do Im- duas classes de rendimen-
posto de Renda na fonte à tos, com alíquotas de 40 e 
aliquota de 4%. Esse per- 45% em cada tabela. 
centual poderá ser aumen- 7 - Alteração dos Prazos 
tado de até a metade, ou re- de Recolhimento da Arre-
duzido, pelo Conselho Mo- cadação de Tributos 
netário Nacional. A reten- Federais 
ção na fonte deverá ser efe- 	Os prazos do recolhimen. 
tuada pela pessoa jurídica to, pelos estabelecimentos 
que creditar ou pagar o bancários integrantes do 
rendimento, no ato do cré- Sistema de Arrecadação de 
dito ou pagamento. Quando Receitas Federais e pelas 
a operação for realizada fontes pagadoras de rendi. 
por pessoa jurídica finan. mentos sujeitos à retenção 
ceira, o referido imposto na fonte, serão reformula-
será calculado, pela benefi. dos a partir de julho de 
ciária, sobre os rendimen- 1983. A alteração introduzi-
tos obtidos mensalmente e da visa a permitir ao Te-
pago a título de recolhi- souro Nacional dispor com 
mento antecipado, também maior rapidez dos valores 
à aliquota de 4%. arrecadados. 

aos seguintes percentuais 
da variação das ORTN: 

1983 	 55% 
-1984 	 65% 

a partir de 1985, inclusive 	70% .  

No caso de financiamen. 
tos de tratores, máquinas e 
'equipamentos, embarca-
ções, bovinos, florestamen-
to e reflorestamento incidi-
rão correção monetária 
plena mais 3 pontos percen-
tuais de juros. 

As operações obrigató, 
rias efetuadas pelos bancos 
comerciais terão sua taxa 
de juros reduzida de 8% 
a.a. para 3% a.a. mais cor-
reção monetária plena. 

4 - Redução do Subsidio 
nas Operações de Crédito à 
Exportação 

Nas operações de finan-
ciamento, os encargos fi-
nanceiros passarão a ser os 
seguintes: 

Até 31.12.83:10% a.a. 
A partir de 02.01.84; até 

3% a.a. de juros, acresci-
dos de 70% , cla variação das 
ORTN verificada em cada 
semestre, durante o perío-
do da operação. 

No caso de refinancia-
mento, os encargos sofre-
rão rebate de até 4 pontos 
de percentagem em rela-
ção ao custo das operações 
de financiamento. 

5 - Redução Gradativa 
do Subsídio ao Crédito Des-
tinado às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas 

O crédito às micro, pe-
'penas e médias empresas 
ficará sujeito à taxa de ju-
ros de 3% sai'. e á correção 
monetária equivalente aos 
seguintes percentuais da 
variação das ORTN: 

	

1913 1984 	A partir 
de 1985, 
inclusive 

- nos regiões 
Incentivados 70% 80% 	85% 
- nas regilies 

não incenthre- 
des 	85% )00% 	100% 
6 - Redução das Allquotas 
do Imposto sobre Opera-
ções Financeiras (IOF), 
Incidentes Sobre Opera-
ções de Crédito 

Foram reduzidas as 
alíquotas do IOF incidentes 
sobre as operações de cré-
dito, á exceção, apenas, 
das operações de crédito ao 
consumidor, já beneficia-
das por alíquotas mais bai-
xas. 

A alíquota básica de 
4,8%, atualmente em vigor, 
foi reduzida para 1,5%. No 
caso específico das opera-
ções de crédito imobiliário, 
cuja alíquota não acompa-
nhou a recente redução de 
8,9% para 4,8% promovida 
pela Resolução ng 787, de 
11.01.83, optou-se, nessa 
oportunidade, por sua re-
dução para 1,8%. 
7' - Eliminação dos Limi-
tes Quantitativos nas Ope-
rações de Crédito 

Eliminação, pura e sim-
ples, dos limites quantitati-
vos aplicados à expansão 
das operações de crédito de 
bancos comerciais e de 
bancos de investimento, ao 
setor privado. 

O objetivo do programa é 
o de promover o aumento 
da produção e da produtivi-
dade agrícola. 

Serão financiados, priori-
tariamente, os seguintes 
itens: 
- a aquisição de máquinas 
e equipamentos agrícolas; 

o desmatamento para in-
corporação de novas áreas 
ao processo produtivo; e 
- a adubação intensiva e a 
correção do solo. 

Os recursos destinados 
ao programa atingem Cr$ 
150 bilhões, dos quais Cr$ 50 
bilhões originários do Ban-
co Mundial e os. restantes 
Cr$ 100 bilhões, aportados 
pelo Funagri. 
9 - Depósito Compulsório 

Os depósitos compulsó-
rios dos bancos comerciais, 
incidentes sobre depósitos 
a vista, passarão a ser cal-
culados com base nos se-
guintes percentuais: 


